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APRESENTAÇÃO

A Editora Rideel, empresa nacionalmente reconhecida por sua destacada atuação e pioneirismo na área 
de publicação de legislação, vem mais uma vez revolucionar o mercado editorial com a Coleção de Legislação 
Maxiletra 2020.

Baseada nas já renomadas e consagradas edições de sua coleção de legislação, obras que são ininterruptamente 
editadas desde a década de 1990, a Rideel criou um novo e moderno projeto gráfico que traz a letra 50% maior 
do que a edição anterior. Além do aumento no tamanho da letra, a fonte também foi trocada e está mais legível 
e o espaço entre letras e entre parágrafos também foi aumentado.

A Coleção Maxiletra 2020 abrange os mais diversos ramos do Direito e é composta por 16 títulos:  
• Constituição Federal • Código Civil • Código Comercial • Código de Processo Civil • Código Penal • Código 
de Processo Penal • Código Penal Militar e Código de Processo Penal Militar • Código de Defesa do Consumidor  
• Código Tributário Nacional • Código Eleitoral • Código de Trânsito Brasileiro • Consolidação das Leis do Traba-
lho • Legislação de Direito Previdenciário • Legislação de Direito Administrativo • Legislação de Direito Ambiental  
• Legislação de Direito Internacional.

O projeto gráfico e a organização conjugam praticidade e comodidade e os diversos facilitadores de consulta 
continuam sendo um diferencial das obras, apreciados pelos operadores, professores e acadêmicos do Direito, a saber:

• Índice Cronológico Geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra;

• Notas remissivas a outros artigos, diplomas legais e súmulas;

• Índices Sistemático e Alfabético-Remissivo para cada Código;

• Índices por assuntos da legislação extravagante;

• Atualizações de 2019 e 2020 em destaque;

• Tarjas laterais identificativas das seções; e

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos e do número das leis no cabeçalho da legislação.

Todos os diplomas legais estão rigorosamente atualizados até a data indicada na página IV dos livros, e a 
Rideel oferece, gratuitamente, as atualizações publicadas até 31 de outubro de 2020, em seu site www.apprideel.
com.br. Para ter acesso basta se cadastrar.

Esta Editora, sempre empenhada em oferecer o melhor produto, continua seguindo seus objetivos de constante 
aprimoramento e atualização, mantendo-se sempre receptiva às críticas e às sugestões que podem ser feitas pelo 
e-mail: sac@rideel.com.br

O Editor
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ABNT	 Associação Brasileira de Normas Técnicas
ACC	 Autorização para Conduzir Ciclomotor
ANTP	 Associação Nacional de Transportes 

Públicos
ANTT	 Agência Nacional de Transportes 

Terrestres
APEX	 Autorização Provisória Experimental
Art.	 Artigo
Arts.	 Artigos
CADE	 Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica
CAT	 Certificado de Adequação à Legislação 

de Trânsito
CC/2002	 Código Civil de 2002
CEF	 Caixa Econômica Federal
CETRAN	 Conselho Estadual de Trânsito 
CF	 Constituição Federal
CFC	 Centro de Formação de Condutores
CNH	 Carteira Nacional de Habilitação
CNSP	 Conselho Nacional de Seguros Privados
CONAMA	 Conselho Nacional do Meio Ambiente
CONMETRO	 Conselho Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial
CONTRAN	 Conselho Nacional de Trânsito
CONTRANDIFE	Conselho de Trânsito do Distrito 

Federal
CPC/1973	 Código de Processo Civil de 1973
CPC/2015	 Código de Processo Civil de 2015
CPP	 Código de Processo Penal
CRLV	 Certificado de Registro e Licenciamento 

de Veículo
CRV	 Certificado de Registro de Veículo
CSV	 Certificado de Segurança Veicular
CTB	 Código de Trânsito Brasileiro
CTVV	 Convenção sobre Trânsito Viário de 

Viena
Dec.	 Decreto
Dec.‑lei	 Decreto‑Lei
Del.	 Deliberação
DENATRAN	 Departamento Nacional de Trânsito
DETRAN	 Departamento Estadual de Trânsito
DNIT	 Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes
DOU	 Diário Oficial da União

DPVAT	 Seguro Obrigatório de Danos Pessoais 
Causados por Veículos Automotores 
de Via Terrestre, ou por sua Carga, a 
Pessoas Transportadas ou não

FUNSET	 Fundo Nacional de Segurança e 
Educação de Trânsito

IN	 Instrução Normativa
INMETRO	 Instituto Nacional de Metrologia, 

Qualidade e Tecnologia (denominação 
alterada pela Lei no 12.545, de 
14-12-2011)

IPVA	 Imposto sobre a Propriedade de Veículo 
Automotor

ITL	 Instituição Técnica Licenciada
JARI	 Junta Administrativa de Recurso de 

Infrações
LADV	 Licença para Aprendizagem de Direção 

Veicular
LC	 Lei Complementar
LINDB	 Lei de Introdução às normas do  

Direito Brasileiro (Dec.‑Lei no 4.657,  
de 4-9-1942)

MJ	 Ministério da Justiça
MP	 Medida Provisória
Port.	 Portaria
RAC	 Regulamento de Avaliação de 

Conformidade
RENACH	 Registro Nacional de Condutores 

Habilitados
RENACOM	 Registro Nacional de Cobrança de 

Multas
RENAINF	 Registro Nacional de Infrações de 

Trânsito
RENAVAM	 Registro Nacional de Veículos 

Automotores 
RENFOR	 Rede Nacional de Formação e 

Habilitação de Condutores
Res.	 Resolução
RFB	 Secretaria da Receita Federal do Brasil
SINET	 Sistema Nacional de Estatísticas de 

Trânsito
SNT	 Sistema Nacional e Trânsito
STF	 Supremo Tribunal Federal
Súm.	 Súmula
SUSEP	 Superintendência de Seguros Privados
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PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reuni-
dos em Assembleia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado Democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e indi-
viduais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como 
valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na har-
monia social e comprometida, na ordem inter-
na e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLI-
CA FEDERATIVA DO BRASIL.
c	 Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 
e do Distrito Federal, constitui‑se em Estado De-
mocrático de Direito e tem como fundamentos:
c	 No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado 

na EC no 2, de 25-8-1992, foram mantidos a repúbli‑
ca e o presidencialismo, como forma e sistema de go‑
verno, respectivamente.

c	 Arts.18, caput, e 60, § 4o, I e II, desta Constituição.

I – a soberania;
c	 Arts. 20, VI, 21, I e III, 84, VII, VIII, XIX e XX, desta 

Constituição.
c	 Arts. 36, caput, 237, I a III, 260 e 263 do CPC/2015.
c	 Arts. 780 a 790 do CPP.
c	 Arts. 215 a 229 do RISTF.

II – a cidadania;
c	 Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 60, § 4o, 

desta Constituição.
c	 Lei no 9.265, de 12-2-1996, estabelece a gratuidade 

dos atos necessários ao exercício da cidadania.
c	 Lei no 10.835, de 8-1-2004, institui a renda básica da 

cidadania.

III – a dignidade da pessoa humana;
c	 Arts. 5o, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L, 34, VII, b, 226, § 7o, 

227 e 230 desta Constituição.
c	 Art. 8o, III, da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coí‑

be a Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher).

c	 Dec. no 41.721, de 25-6-1957, promulgou a Con‑
venção no  29 da OIT, sobre Trabalho Forçado ou 
Obrigatório.

c	 Dec. no 58.822, de 14-7-1966, promulgou a Con‑
venção no 105 da OIT, sobre Abolição do Trabalho 
Forçado.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do STF.

IV – os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;
c	 Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição.

V – o pluralismo político.
c	 Art. 17 desta Constituição.
c	 Lei no 9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, 
que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição.
c	 Arts. 14, 27, § 4o, 29, XIII, 60, § 4o, II, e 61, § 2o, des‑

ta Constituição.
c	 Art. 1o da Lei no 9.709, de 19-11-1998, que regula‑

menta a execução do disposto nos incisos I, II e III do 
art. 14 desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e 
o Judiciário.
c	 Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súm. no 649 do STF.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;
c	 Art. 29, 1, d, do Dec. no 99.710, de 21-11-1990, que 

promulga a convenção sobre os direitos das crianças.
c	 Art. 10, 1, do Dec. no 591, de 6-7-1992, que promul‑

ga o Pacto Internacional Sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais.

II – garantir o desenvolvimento nacional;
c	 Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1o, desta Constitui‑

ção.

III – erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais;
c	 Arts. 23, X, e 214 desta Constituição.
c	 Arts. 79 a 81 do ADCT.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL
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